
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.531 - RS 
(2015/0147118-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA MAGALI SCHNEIDER  - RS076715 
   MÁRCIA MARIA PIEROZAN E OUTRO(S) - RS003684 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE 
RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 579.431/RS. ADEQUAÇÃO 
DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REL. MIN. MARCO AURÉLIO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR ACOLHIDOS 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO INSS.

1.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão geral, consolidou o 
entendimento de que incidem juros de mora no período compreendido entre a data 
da realização dos cálculos e a expedição de requisição de pagamento e o registro 
do precatório ou RPV.

2.   Em que pese a orientação desta Corte, firmada no REsp 
1.143.677/RS sob o rito dos recursos repetitivos, que afirmava  que não incidiria 
juros moratórios no período compreendido entre a homologação da conta de 
liquidação e a requisição de pequeno valor (RPV)  ou da expedição do precatório, 
deve prevalecer o entendimento do Supremo Tribunal Federal.

3.   Embargos de Declaração do Particular acolhidos, com 
efeitos infringentes, para negar provimento ao Recurso Especial do INSS.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração, com efeitos infringentes, para negar provimento ao Recurso Especial 
do INSS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de outubro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.531 - RS 
(2015/0147118-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA MAGALI SCHNEIDER  - RS076715 
   MÁRCIA MARIA PIEROZAN E OUTRO(S) - RS003684 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos em face do 

acórdão que negou provimento ao seu Agravo Regimental, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL O SOBRESTAMENTO DO 

RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS 

ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A 

DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 

1.143.677/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 4.2.2010. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

Precedentes.

2.  O entendimento firmado na decisão agravada encontra-se 

em consonância com a orientação jurisprudencial pacificada pela 

Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.143.677/RS, 

representativo de controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de 

que não incidem juros moratórios no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição de 

pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

3.  Agravo Regimental desprovido.
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2.   Na suas razões, a parte embargante discorre sobre a 

necessidade de sobrestamento do feito até o pronunciamento do Supremo 

Tribunal Federal em sede de repercussão geral.

3.   Salienta que o v. acórdão merece ser integrado, 

principalmente no que se refere à interpretação do art. 100, §5o. (antigo §1o.) da 

Lei Maior, uma vez que o referido parágrafo limita a incidência dos juros de mora 

no período entre a inscrição do precatório e seu efetivo pagamento, sem fazer 

qualquer menção ao período que antecede sua inscrição, além de ofensa à 

dignidade da pessoa humana.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.531 - RS 
(2015/0147118-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA MAGALI SCHNEIDER  - RS076715 
   MÁRCIA MARIA PIEROZAN E OUTRO(S) - RS003684 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS 

MORATÓRIOS ENTRE A CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO 

DE RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 

REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 

579.431/RS. ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 

REL. MIN. MARCO AURÉLIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR ACOLHIDOS PARA NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO INSS.

1.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão 

geral, consolidou o entendimento de que incidem juros de mora no 

período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a 

expedição de requisição de pagamento e o registro do precatório ou 

RPV.

2.   Em que pese a orientação desta Corte, firmada no 

REsp 1.143.677/RS sob o rito dos recursos repetitivos, que afirmava  

que não incidiria juros moratórios no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a requisição de pequeno valor 

(RPV)  ou da expedição do precatório, deve prevalecer o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal.

3.   Embargos de Declaração do Particular acolhidos, com 

efeitos infringentes, para negar provimento ao Recurso Especial do 

INSS.

1.   A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 

1.143.677/RS, representativo de controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, 

havia fixado a orientação de que não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição de 
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requisição de pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 

2.   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão geral, 

consolidou o entendimento de que incidem os juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição de 

pequeno valor - RPV ou do precatório.

3.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. JUROS DE MORA NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DE 

CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DA RPV. RE 579.431/RS. 

REPERCUSSÃO GERAL.

1. Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao 

disposto no art. 535, inciso II, do CPC/1973, verifico que o julgado 

recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 

ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 

parte.

2. No mérito, a discussão estabelecida nos autos versa, 

efetivamente, sobre a incidência dos juros de mora no período 

compreendido entre a elaboração da conta de liquidação e a 

expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor.

3. Em que pese a orientação desta Corte, firmada no REsp 

1.143.677/RS sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

segundo a qual não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a 

requisição de pequeno valor (RPV), deve prevalecer o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, assentado no julgamento do Recurso 

Extraordinário 579.431/RS em 19.04.2017, sob o regime da 

repercussão geral - Tema 96 -, segundo o qual incidem os juros da 

mora no período compreendido entre a data da realização dos 

cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do precatório.
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4. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a novel orientação do Supremo Tribunal Federal.

5. Recurso Especial não provido (REsp. 1.671.032/PR, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.9.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   JUROS  DE  

MORA.  PERÍODO COMPREENDIDO  ENTRE  A  ELABORAÇÃO  DE  

CÁLCULOS  E  A  EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA  ORDEM  DE  

PAGAMENTO.  JULGAMENTO  DO  TEMA PELO SUPREMO 

TRIBUNAL  FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA. 

REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

ADEQUAÇÃO AO DECIDIDO PELO STF.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min.  Luiz  Fux,  sob  o  regime  do  art.  543-C  do 

CPC/73, adotou entendimento  no sentido de que não incidem juros 

moratórios entre a data  da  elaboração da conta de liquidação e a do 

efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor 

(RPV).

2.  Ocorre  que o Plenário do Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do  RE  n.  579.431, com repercussão geral reconhecida, 

realizado na sessão  de  19/4/2017,  enfrentou  essa  questão jurídica 

trazida no presente feito, firmando tese contrária à fixada pela Corte 

Especial deste  STJ,  no  julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito 

do art. 543-C  do  CPC/73.  

3.  Dessa  forma,  de rigor a reforma do acórdão embargado  

para  realinhar o entendimento e, nos termos do art. 1040 do CPC/15, 

fazer a devida adequação ao decidido pelo STF, no sentido de  que  

"incidem  os  juros da mora no período compreendido entre a data  da  

realização dos cálculos e da requisição ou do precatório".

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

modificativos, para negar provimento ao recurso especial do INSS 

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp. 946.172/PR, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 27.6.2017).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  
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JUROS DE MORA ENTRE A ELABORAÇÃO  DA  CONTA  E  A 

EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO  

VALOR.  DECISÃO  DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM 

REPERCUSSÃO GERAL.  ADEQUAÇÃO. 

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 

judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material  

(art.  1.022  do  CPC/2015).  

2.  Hipótese  em que a Corte Constitucional,  superando o 

entendimento firmado no REsp Repetitivo n.  1.143.677/RS,  

considerou devidos os juros moratórios no período compreendido  

entre a data dos cálculos e a da Requisição de Pequeno Valor - RPV 

ou da expedição do precatório.

3.  Embargos  de  declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes, em caráter  excepcional,  para  realizar  a  adequação 

prevista no art. 1.040 do CPC/2015 e negar provimento ao recurso 

especial do INSS (EDcl nos EDcl no REsp. 1.498.485/PR, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2017).

4.   Nestes termos, impõe-se reconhecer que o acórdão 

recorrido encontra-se em sintonia com a novel orientação do Supremo Tribunal 

Federal, impondo-se, assim, o desprovimento do Recurso Especial interposto pelo 

INSS.

5.   Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, II do NCPC, 

acolho os Embargos de Declaração do Segurado para, em juízo de retratação, 

negar provimento ao Recurso Especial do INSS. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0147118-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.539.531 / RS

Números Origem:  00007826720144040000  00051209020118210159  15911100025131  51209020118210159  
7826720144040000

EM MESA JULGADO: 25/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA MAGALI SCHNEIDER  - RS076715 

 MÁRCIA MARIA PIEROZAN E OUTRO(S) - RS003684 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTONIO JOSE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUANA MAGALI SCHNEIDER  - RS076715 

 MÁRCIA MARIA PIEROZAN E OUTRO(S) - RS003684 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial do INSS, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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